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INTRODUÇÃO

O debate sobre educação e direitos humanos, articulado à constituição cultural da escola, configura-se como uma das questões centrais no contexto contemporâneo, especialmente diante das transformações sociais e políticas que impactam diretamente a formação humana. Nessa perspectiva, a educação transcende o caráter meramente técnico e instrucional, constituindo-se em prática social comprometida com a construção de uma cidadania crítica e consciente.
Essa compreensão exige considerar a escola como um espaço de disputa simbólica e cultural, em que diferentes valores, crenças, identidades e visões de mundo se expressam, se confrontam e, por vezes, se transformam. Essa disputa se manifesta na definição dos conteúdos curriculares, nas práticas pedagógicas adotadas, nas relações entre professores e estudantes e nas formas como a diversidade é acolhida ou negada no cotidiano escolar. Nesse sentido, pensar a educação como prática social implica reconhecer que ela não é neutra, mas atravessada por interesses, ideologias e projetos de sociedade distintos, que disputam o significado do que deve ser ensinado e aprendido.
Este estudo é parte de uma pesquisa de mestrado que está em fase inicial que buscará reafirmar o pressuposto de que há uma indissociabilidade entre cultura, escola e direitos humanos, destacando que a formação humana requer o exercício dessas três dimensões. Como aponta Almeida (2017), uma educação comprometida com a transformação social deve superar os limites impostos pela instrumentalização do conhecimento, promovendo um desenvolvimento crítico e emancipatório capaz de enfrentar as desigualdades e injustiças sociais.
Considerando as ideias defendidas por Freire (1996), este estudo reconhece que a prática educativa deve ser libertadora e questionadora, especialmente em contextos sociais marcados pela diversidade e conflitos culturais. Nesse sentido, a escola não pode ser vista apenas como um local de transmissão passiva de conteúdos, mas como espaço privilegiado para o diálogo intercultural e para a construção crítica das identidades culturais e sociais, sem perder de vista o conhecimento científico.

OBJETIVOS

Objetivo Geral

Analisar como os documentos institucionais escolares articulam cultura, escola e direitos humanos na promoção de uma formação humana crítica e cidadã.

Objetivos Específicos

1. Compreender o sentido da escola como espaço de construção crítica das identidades culturais e sociais do sujeito.
2. Identificar nos documentos institucionais analisados (currículos e projetos pedagógicos) como a temática dos direitos humanos é incorporada e quais as lacunas existentes.
3. Refletir sobre práticas educativas contemporâneas que possam considerar o exercício da cultura e dos direitos humanos para o fortalecimento da cidadania crítica e consciente.

METODOLOGIA

Este estudo adota uma abordagem qualitativa, fundamentada na análise documental de currículos, projetos pedagógicos e documentos institucionais disponíveis publicamente e selecionados por sua relevância temática para a educação em direitos humanos e formação crítica. A escolha da abordagem qualitativa baseia-se na necessidade de compreender fenômenos complexos, como a articulação entre cultura, escola e direitos humanos, de maneira interpretativa e contextualizada.
A seleção dos documentos seguirá critérios específicos, como pertinência ao tema, acessibilidade pública e representatividade institucional, onde serão priorizados documentos que apresentem diretrizes claras sobre direitos humanos e cultura, como Projetos Pedagógicos de Cursos (PPCs) de licenciaturas, propostas curriculares oficiais (como a Base Nacional Comum Curricular - BNCC) e outros materiais normativos que orientam as práticas educativas no Brasil.
A análise documental será organizada conforme Bardin (2016), incluindo etapas de pré-análise, exploração do material e interpretação dos resultados. Complementando esse processo, adota-se também a perspectiva de Cury (2002), que defende uma leitura crítica das políticas educacionais a partir de seus fundamentos éticos e políticos, visando identificar sua aplicabilidade e coerência com os princípios democráticos e de justiça social.
Durante a exploração do material, serão destacadas passagens relevantes que evidenciem como os documentos abordam a temática dos direitos humanos e sua relação com a cultura e a prática escolar, identificando tanto as potencialidades quanto as lacunas presentes nos documentos, especialmente no que diz respeito à implementação prática dessas diretrizes. Como destaca Freire (1996), a prática educativa deve ser questionadora e libertadora, e os documentos institucionais desempenham um papel fundamental nesse processo ao oferecer orientações claras e aplicáveis.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Pretende-se investigar como os documentos institucionais escolares articulam cultura, escola e direitos humanos, partindo da hipótese de que existem lacunas significativas na implementação prática dessas diretrizes. Essas lacunas podem ser observadas tanto no conteúdo dos documentos quanto na forma como eles são aplicados nas práticas pedagógicas cotidianas. Documentos institucionais frequentemente mencionam a importância dos direitos humanos e da diversidade cultural, mas sua operacionalização muitas vezes esbarra em barreiras estruturais, resistências culturais e falta de formação docente adequada (Almeida, 2017).
De acordo com Bobbio (2004), os direitos humanos não se consolidam apenas no plano jurídico ou teórico, mas dependem de práticas institucionais concretas que os tornem efetivos. No contexto educacional, isso implica em transformar os valores humanistas em ações pedagógicas, curriculares e formativas.
É importante destacar que a articulação entre cultura, escola e direitos humanos não deve ser vista apenas como um conjunto de diretrizes normativas, mas como uma prática pedagógica comprometida com o diálogo e com a construção crítica das identidades sociais. Muitas escolas, no entanto, ainda priorizam abordagens tradicionais de ensino, centradas na transmissão de conteúdos, o que pode limitar experiências educativas mais abertas ao pensamento crítico e à valorização da diversidade (Freire, 1996).
Com base nessas observações, propõe-se estratégias mais eficazes para fortalecer a cidadania crítica e consciente na educação, destacando-se a importância de atividades que incentivem a reflexão crítica sobre temas como igualdade, justiça social e respeito às diferenças. Nesse sentido, documentos como relatórios pedagógicos, registros de práticas formativas e indicadores educacionais podem contribuir para uma análise mais precisa dos impactos das diretrizes institucionais na prática pedagógica (Bardin, 2016).

CONCLUSÃO

Essa pesquisa é fundamental para pensar e pôr em questão a articulação necessária entre cultura, escola e direitos humanos na formação crítica e cidadã dos estudantes, contribuindo para o debate sobre como as instituições educacionais podem superar a dicotomia entre teoria e prática, promovendo não apenas a transmissão de conhecimentos, mas também a vivência cotidiana de valores como igualdade, respeito às diferenças e justiça social.
Essas iniciativas devem articular o ensino teórico a práticas pedagógicas que permeiem o cotidiano escolar, favorecendo a criação de espaços de diálogo entre estudantes, nos quais possam compartilhar experiências, reconhecer suas diferenças e construir, coletivamente, sentidos de pertencimento e valorização da diversidade cultural no ambiente escolar.
Espera-se que a pesquisa contribua para identificar a importância de diretrizes conceituais claras e de ações cotidianas capazes de promover o diálogo, a valorização da cultura e o questionamento das desigualdades sociais.
Como próximos passos, serão realizados estudos teóricos para validar ou refutar essas hipóteses preliminares e avançar no fortalecimento e na compreensão das concepções de educação, escola, cultura e direitos humanos na sociedade contemporânea, buscando a partir de pesquisas e teorias já consolidadas demonstrar como é possível pensar outras formas de se fazer a formação humana tão necessária a uma sociedade mais justa e esclarecida.
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